
HABEAS CORPUS 139.612 MINAS GERAIS

RELATOR : MIN. TEORI ZAVASCKI
PACTE.(S) :BRUNO FERNANDES DAS DORES DE SOUZA 
IMPTE.(S) :LUCIO ADOLFO DA SILVA E OUTRO(A/S)
COATOR(A/S)(ES) :RELATOR DO HC Nº 363.990  DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DESPACHO

1. Pela Petição n. 1.560, de 23.1.2017, a defesa do Paciente requer “que  
a presente ação constitucional seja REDISTRIBUÍDA IMEDIATAMENTE, sem  
aguardar a nomeação de um novo ministro, nos termos dos artigos 38 (inciso III  
e IV) e 68 (parágrafo 1º) do Regimento Interno deste Supremo Tribunal Federal,  
para inclusive nova apreciação do pedido liminar” (edoc. 16).

2. Dispõe-se no art. 68 do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal:

“Art.  68.  Em  habeas  corpus,  mandado  de  segurança,  
reclamação, extradição, conflitos de jurisdição e de atribuições, diante  
de risco grave de perecimento de direito ou na hipótese de a prescrição  
da pretensão punitiva ocorrer nos seis meses seguintes ao início da  
licença,  ausência  ou  vacância,  poderá  o  Presidente  determinar  a  
redistribuição,  se  o  requerer o interessado ou o Ministério  Público,  
quando o Relator estiver licenciado, ausente ou o cargo estiver vago  
por mais de trinta dias”.

A inocorrência  do  transcurso  do  tempo  previsto  no  dispositivo 
regimental demonstra sua inaplicabilidade na espécie vertente, devendo-
se observar,  por isso,  o regramento do inc.  I  do art.  38 do Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal:

“Art. 38. O Relator é substituído:
I  –  pelo  Revisor,  se  houver,  ou  pelo  Ministro  imediato  em  

antiguidade,  dentre  os  do  Tribunal  ou  da  Turma,  conforme  a  
competência,  na  vacância,  nas  licenças  ou  ausências  em  razão  de  
missão oficial, de até trinta dias, quando se tratar de deliberação sobre  
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medida urgente (...)”.

3. À Secretaria Judiciária para as medidas legais cabíveis.

Publique-se.

Brasília, 6 de fevereiro de 2017.

Ministra CÁRMEN LÚCIA
Presidente
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